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Ofício nO 195 /14.
GOiâní~, 20 de de 2014.

A Sua Excelência o Senhor

DeputadoHELDER VALlN BARBOSA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado

NESTA

Senhor Presidente,

Em consonância com o que dispõe o art. 11, inciso IX, da

Constituição do Estado, apraz-me submeter à apreciação dessa augusta

Assembleia Legislativa os Convênios ICMS 111/13, 116/13, 117/13, 134/13,

135/13, 136/13, 137/13, 139/13, 140/13, 145/13, 149/13, 153/13, os Ajustes

SINIEF 16/13, 18/13, 21/13, e os Protocolos ICMS 91/13 e 114/13, todos os

documentos devidamente juntados ao presente.

Ao ensejo, renovo a Vossa E e ência e aos demais membros

dessa Casa de Leis protestos de apreço e co sid ração.

M coni erreira Perillo Júnior
GOVERNADOR DO ESTADO

OFGOV02-14
ALOURENZO
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CONVÊNIO ICMS 111, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013

~.~taaON
. ~ "o:}>
~ ('!I

'!-? GPDA ti)
••• 111~] 1£1:lJ
~ Ç'r::"''''"\co. ,",0 n ()

{Ç~ "f'"'..,': ~:lCO'_._~~~
Altera o Convênio ICMS 52/93, que dispõe so p~0 3 ~
substituição tributária nas operações com veíb~lt!!fO&S ..",'
de duas rodas motorizado.. '\ D /i: j

~. ,l'

O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 1518 reunião ordinárià~
realizada em Fortaleza, CE, no dia 11 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto nos art. 6° ao 9° da Lei
Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, e nos art. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n.
5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira O inciso 11 do caput da cláusula décima quarta do Convênio ICMS 52/93,;
de 30 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"11 - até cinco (05) dias após qualquer alteração de preços, a tabela dos preços sugeridos
ao público, nos termos estabelecidos no Anexo Único deste Convênio.".

Cláusula segunda Fica acrescido o Anexo único ao Convênio ICMS 52/93, com a redação
constante do Anexo Único deste convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.



.,

, r

EM BRANCO

2



ANEXO ÚNICO
TABELA DE PREÇO SUGERIDO AO PÚBLICO PELO FABRICANTE

NÚMERO
DENOMINAÇÃO CONTEÚDO TAMANHO POSiÇÃO FORMATO DECIMAIS OBRIGA-
DO CAMPO TÓRIO

1 CNPJ
NUMERO DE INSCRiÇÃO DA ENTIDADE 014* 1 N - ONOCNPJ

2 VAJAC
VEICULO AUTOMOTOR (VA) OU 002 15 C - O
ACESSÓRIO (AC)

3 COD
CODIGO DO PRODUTO COMO ADOTADO 060 17 C - O
NO DOCUMENTO FISCAL

4 GTIN CÓDIGOGTIN 014 77 N - OC

5 DESCR DESCRiÇÃO DO PRODUTO COMO 120 91 C - O
ADOTADO NO DOCUMENTO FISCAL

6 ANO_MOD ANO REFERENTE AO MODELO DO 004 211 N OCVEIcULO AUTOMOTOR -
7 ANO_FAB ANO DE FABRICAÇAO DO VEICULO 004 215 N - OCAUTOMOTOR
8 UF SIGLA DA UF DE DESTINO DO ITEM 002 219 C - O

9 PRECO
PREÇO PUBLICO SUGERIDO PELO 008 221 N 2 OFABRICANTE
DATA DE INICIO DA VIGENCIA DO

10 INIC_TAB PREÇO SUGERIDO AO PÚBLICO PELO 008 229 N - O
FABRICANTE
DATA DE INICIO DA VIGENCIA DA

11 INIC_TAB TABELA ANTERIOR DO PREÇO 008 237 N - OANTERIOR SUGERIDO AO PÚBLICO PELO
FABRICANTE

FORMATO DOS CAMPOS:

NOTAS EXPLICATIVAS:
1) as informações deverão ser prestadas em formato texto (TXT);
2) as informações prestadas nesta tabela deverão refletir, em sua totalidade, as informações prestadas nas NFe de emissão pela empresa.

1)

2)

N~NÚMERICO
C ~ ALFANUMÉRICO

"*" NO CAMPO SIGNIFICA QUE OS CAMPOS DEVERÃO SER COMPLETADOS COM ZEROS ATÉ O LIMITE DO CAMPO.



3)

4)

O .....•SIGNIFICA QUE O REGISTRO DEVE SER SEMPRE PREENCHIDO.
OC .....•SIGNIFICA QUE O REGISTRO DEVE SER PREENCHIDO SEMPRE QUE HOUVER A INFORMAÇÃO.

AS DATAS DEVERÃO TER O FORMATO: DDMMAAAA, excluindo-se quaisquer caracteres de separação, tais como: ".", "r, ".".
D - dia; M - mês; A - ano.

•.-

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro, Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Jucinete
Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Márcia Wanzoff
Robalinho Cavalcanti pl Adonias dos Reis Santiago , Espírito Santo - Maurício Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão. Claudio José Trinchão
Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José
Barroso Tostes Neto, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior pl Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique
Saraiva Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - George André Palermo Santoro pl Renato Zagallo Viii ela dos Santos, Rio Grande
do Norte - Jane Carmem Carneiro e Araújo pl José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Ricardo Neves Pereira pl Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia -
Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Carlos Roberto Mollim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro
Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.
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CONVÊNIO ICMS 116, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013

• • Publicado no DOU de 18.10.13, pelo Despacho 213/13.
• • Retificação no DOU de 25.10.13.
•• Ratificação Nacional no DOU de 07.11.13, pelo

Declaratório 20/13.
Ato
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O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 151a reunião
ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 11 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto na
Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONV~NIO

Cláusula primeira Ficam prorrogadas até 31 de julho de 2014 as disposições
contidas nos convênios a seguir indicados:

I - Convênio ICMS 26/09, de 3 de abril de 2009, que estabelece disciplina em relação
às operações com partes e peças substituídas em virtude de garantia, por empresa nacional da
indústria aeronáutica, por estabelecimento de rede de comercialização de produtos aeronáuticos,
por oficina reparadora ou de conserto e manutenção de aeronaves;

11 - Convênio ICMS 76/09, de 3 de julho de 2009, que autoriza as unidades federadas
que menciona a conceder crédito presumido do ICMS na aquisição de equipamento Emissor de
Cupom Fiscal- ECF, com requisito de Memória de Fita- detalhe - MFD para fins de substituição de
equipamento sem requisito de MFD;

111 - Convênio ICMS 147/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado do
Acre a conceder isenção do ICMS nas saldas internas de geladeiras, decorrentes de doação
efetuada pela Companhia de Eletricidade do Acre - ELETROACRE no âmbito do Programa
Eletrobrás na Comunidade.

Cláusula segunda Ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 2014 as disposições
contidas nos convênios a seguir indicados:

I - Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 2012, que concede isenção do ICMS nas
saídas de velculos destinados a pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental ou autista;

11 - Convênio ICMS 95/12, de 28 de setembro de 2012, que dispõe sobre a concessão
de redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de veículos militares, peças, acessórios e
outras mercadorias que especifica;

111 - Convênio ICMS 30/13, de 11 de abril de 2013, que autoriza o Estado de São
Paulo a conceder isenção do ICMS incidente na importação de tesseras para mosaico, realizadas
pelo Santuário Nacional de Nossa Senhora da Conceição Aparecida;

IV - Convênio ICMS 58/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Acre,
Bahia, Ceará, Paraíba, Rondônia e o Distrito Federal a conceder crédito outorgado de ICMS às
empresas que utilizem mão-de-obra carcerária e de egressos do sistema prisional;

Cláusula terceira Ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 2015 as disposições
contidas nos convênios a seguir indicados:

I - Convênio ICMS 105/07, de 13 de agosto de 2007, que isenta do ICMS o
fornecimento de alimentação e a comercialização de comidas, bebidas, objetos artesanais e
produtos trpicos dos Estados e outras mercadorias, efetuada por entidades beneficentes,
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representações dos Estados ou entidades diplomáticas, na Festa dos Estados de 2007 a 2010~~~~~//
Distrito Federal;

11 - Convênio ICMS 63/08, de 4 de julho de 2008, que autoriza o Estado do Rio de
Janeiro a conceder isenção do ICMS nas saídas que especifica promovidas pela Associação
Saúde Criança Renascer;

111 - Convênio ICMS 56/12, de 22 de junho de 2012, que dispõe sobre a instituição de
crédito presumido em substituição aos estornos de débitos decorrentes das prestações de serviços
de telecomunicações;

IV - Convênio ICMS 127/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado de
Pernambuco e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas operações internas de remessa
de suínos para abate;

V - Convênio ICMS 1/13, de 6 de fevereiro de 2013, que autoriza os Estados do Rio
de Janeiro e de São Paulo a concederem isenção do ICMS em operações com obras de arte da
Feira Internacional de Arte do Rio de Janeiro (ArtRio) e da Feira Internacional de Arte de São
Paulo (SP Arte), respectivamente.

Cláusula quarta Ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 2017, as disposições
contidas no Convênio ICMS 85/04, 24 de setembro de 2004, que autoriza o Estado de Santa
Catarina a conceder crédito presumido para a execução do Programa Luz para Todos.

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua
ratificação nacional.

• •

RETIFICAÇÃO

Publicada no DOU de 25.10.13.

No Despacho 213/13, de 17 de outubro de 2013, publicado no DOU de 18 de outubro
de 2013, Seção 1, página 38,

onde se lê:

"CONV~NIO ICMS 115, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013

Prorroga disposições de convênios que concedem benefícios fiscais.",

leia-se:
"CONV~NIO ICMS 116, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013

Prorroga disposições de convênios que concedem benefícios fiscais.".

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA



CONVÊNIO ICMS 117, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013 .

• Publicado no DOU de 18.10.13
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Dispõe sobre a exclusão do Estado de RoraimfJtT Ü ' ,,~....
disposições do Convênio ICMS 93/09, que alte~. b. FO~AS. )~'I(
Convênio ICMS 135/06, que dispõe sÓbr~ rJ /!~~
substituição tributária nas operações CÓ':?\?;'--,\c':. ,,-
aparelhos celulares. Jq LEG-

O Conselho Nacional de Politica Fazendária. CONFAZ, na sua 151a reunião ordinária,
realizada em Fortaleza, CE, no dia 11 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto nos arts. 6° ao 9° da
Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional
(Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira A cláusula segunda do Convênio ICMS 93/09, de 11 de dezembro de
2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula segunda As disposições deste convênio não se aplicam aos Estados do Acre,
Ceará, Espírito Santo, Minas Gerais, Rondônia, Santa Catarina e ao Distrito FederaL".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes, -
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Márcia Wanzoff
Robalinho Cavalcanti pl Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo - Maurício Cézar Duque, Goiás - José
Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José Trinchão Santos, Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi, Mato
Grosso do Sul - Jade': Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará -
José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior pl Marialvo Laureano dos Santos
Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piauí - Antônio Silvano
Alencar de Almeida, Rio de Janeiro -George André Palermo Santoro pl Renato Zagallo Villela dos Santos,
Rio Grande do Norte - Jane Carmem Carneiro e Araújo pl José Airton da Silva, Rio Grande do Sul -
Ricardo Neves Pereira pl Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima -
Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Carlos Roberto Mollim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro
Tavares.
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CONVÊNIO ICMS 134, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013 ~.'::'_-"'\a~~f
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Altera o Convênio ICMS 110/07, que dispõe s Wre gotlJAS
regime de substituição tributária nas operações~ç.ót!'!J / - l
combustíveis e lubrificantes, derivados ou não<.tC1f.!:7"':::~{'/
petróleo e com outros produtos. ~.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua na sua 151a reunião
ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 11 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto no art. 9° da
Lei Complementar nO 87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário
Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira Os parágrafos 1° a 5° da cláusula vigésima oitava do Convênio ICMS
110/07, de 28 de setembro de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:

"~ 1° O contribuinte que der causá a entrega das informações fora do prazo deverá
protocolar os relatórios extemporâneos apenas nas Unidades Federadas envolvidas nas operações
interestaduais;

~ 2° Na hipótese do ~ 1°, a entrega dos relatórios extemporâneos a outros contribuintes, à
refinaria de petróleo ou às suas bases, que implique repasse/dedução não autorizado por ofício da unidade
federada, sujeitará o contribuinte ao ressarcimento do imposto deduzido e acréscimos legais;

~ 3° Na hipótese de que trata o caput, a unidade federada responsável por autorizar o
repasse terá o prazo de até 30 (trinta) dias contados da data do protocolo dos relatórios extemporâneos
para, alternativamente:

~ I - realizar diligências fiscais e emitir parecer conclusivo, entregando oficio a refinaria de
petróleo ou suas bases autorizando o repasse;

11- formar grupo de trabalho com a unidade federada destinatária do imposto, para a
realização de diligências fiscais;

~ 4° Não havendo manifestação da unidade federada que suportará a dedução do imposto
no prazo definido no ~ 3°, fica caracterizada a autorização para que a refinaria ou suas bases efetue o
repasse do imposto, por meio de ofício da unidade federada destinatária do imposto;

~ 50 Para que se efetive o repasse a que se refere o ~ 4°, a unidade federada de destino do
imposto oficiará a refinaria ou suas bases, enviando cópia do oficio à unidade federada que suportará a
dedução;".

Cláusula segunda Ficam acrescentados os parágrafos 6° ao 8° à cláusula vigésima oitava
do Convênio ICMS 110/07, com a seguinte redação:

"~ 6° O ofício a ser encaminhado à refinaria ou suas bases, deverá informar: o CNPJ e a
razão social do emitente dos relatórios, o tipo de relatório, se anexo 111ou anexo V, período de referência
com indicação de mês e ano e os respectivos valores de repasse, bem como a unidade da refinaria com
indicação do CNPJ que efetuará o repasse/dedução;

~ 70 A refinaria ou suas bases, de posse do ofício de que trata o ~ 6°, deverá efetuar o
pagamento na próxima data prevista para o repasse;

~ 80 O disposto nesta cláusula aplica-se também ao contribuinte que receber de seus
clientes informações relativas às operações interestaduais e não efetuar a entrega de seus anexos no prazo
citado no caput;".
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Clãusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário'@ficial ,',

da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. '~>(~1')
~r. ," /

'i lEG'~-
Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,

Alagoas - Mauricio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Márcia Wanzoff
Robalinho Cavalcanti pl Adonias dos Reis Santiago , Espirito Santo - Mauricio Cézar Duque, Goiás - José
Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José Trinchão Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi. Mato
Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Mauricio Colombini Lima, Pará -
José Barroso Tostes Neto, Paraiba - Fernando Pires Marinho Júnior pl Marialvo Laureano dos Santos
Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piauí - Antônio Silvano
Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - George André Palermo Santoro pl Renato Zagallo Villela dos Santos.
Rio Grande do Norte - Jane Carmem Carneiro e Araújo pl José Airton da Silva, Rio Grande do Sul -
Ricardo Neves Pereira pl Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima -
Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Carlos Roberto Mollim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro
Tavares.

2
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CONVÊNIO ICMS 135, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013 l.~~Fr.;POA ~

• Publicado no DOU de 18.10.13 ::~.~!
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Altera o Convênio ICMS 57/99 que autori~ '(Q,~~,
Estados e o Distrito Federal a conceder redu ~"jCJaJ.2 ">
base de cálculo do ICMS nas prestações de Ç,f1IiiO~s
de televisão por assinatura, nas condiçõ .7\M/~ll~ i,;,
especifica. \~\5t, /./~ ..j

'tíl/' :/"t::l . G\l~'
O Conselho Nacional dê Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1513 reunião ordinán~1lf:-:/

realizada em Fortaleza. CE. no dia 11 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar
nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira O S 1° da cláusula primeira do Convênio ICMS 57/99, de 22 de outubro
de 1999, fica acrescido do inciso V com a seguinte redação:

"V -o contribuinte deverá:

a) divulgar no seu site, de forma permanente e atualizada. a descrição de todos os tipos de
pacotes de televisão por assinatura comercializados, isoladamente ou em conjunto com outros serviços,
com os correspondentes preços e condições;

b) manter à disposição do fisco, em meio magnético, as ofertas comercializadas, por
período de apuração;

c) quando da comercialização conjunta, em pacotes, de serviço de televisão por assinatura
e outros serviços:

4~ 1. discriminar, nas respectivas faturas e notas fiscais, os preços correspondentes a cada
modalidade de serviço, de forma a demonstrar a sua independência e aderência às ofertas divulgadas nos
sites;

2. observar que o valor da prestação de serviço de televisão por assinatura não será
superior ao preço do mesmo serviço, prestado isoladamente em iguais condições a assinantes individuais
ou coletivos."

Cláusula segunda O caput da cláusula segunda do Convênio ICMS 57/99 passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Cláusula segunda O descumprimento das condições previstas nos incisos 11 ao V do ~ 1°
da cláusula primeira implica perda do benefício a partir do mês subsequente àquele em que se verificar o
inadimplemento. "

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua ratificação, produzindo
efeitos a partir de 1° de janeiro de 2014.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro, Alagoas - Maurício Acioli
Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João
Marcos Maia, Distrito Federal - Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti pl Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo - Maurício Cézar
Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José Trinchão Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso
do Sul- Jader Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba-
Fernando Pires Marinho Júnior pl Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique
Saraiva Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida. Río de Janeiro - George André Palermo Santoro pl Renato Zagallo
Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - Jane Carmem Cameiro e Araújo pl José Airton da Silva, Río Grande do Sul - Ricardo Neves
Pereira pl Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina -
Carlos Roberto Mollim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins
- Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.



Publicado no DOU de 21.10.13

O Conselho Nacional de Política Fazendãria - CONFAZ, na sua 207a reunião
extraordinária, realizada em Brasilia, DF, no dia 18 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Clãusula primeira O Anexo Único do Convênio ICMS 01/99, de 2 de março de 1999, fica
acrescido do seguinte item:

195 1__ 9_0_18_0_9_00_9_9__ 1 Linhas venosas.

Clãusula segunda Ficam as unidades federadas autorizadas a não eXigir os créditos
tributários, constituídos ou não, decorrentes das operações com as mercadorias descritas no item 195 do
Anexo Único do Convênio ICMS 01/99.

Parágrafo únicoo O disposto nesta cláusula não autoriza a restituição ou compensação das
importâncias já pagas.

Clãusula terceira Este Convênio entra em vigor na data de sua ratificação nacional,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da mencionada ratificação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis
Santiago, Espírito Santo - Maurício Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José
Trinchão Santos, Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli
Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba -
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Renato Zagallo Villela dos Santos ,
Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul- Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia-
Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio Marcos
Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo
Olimpio Carneiro Tavareso
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CONVÊNIO ICMS 137, DE 18 DE OUTUBRO DE 2013 .~'.Fo\h811. .Q!

Publicado no DOU de 21.10.13

Altera o Convênio ICMS 87/02, que concede ise Z"'Ç~' /
do ICMS nas operações com fármacos e
medicamentos destinados a órgãos da
Administração Pública Direta Federal, Estadual e
Municipal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 2078 reumao
extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar Federal nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira Os itens 13,53 e 98 do Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de 28 de
junho de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

Item Fármacos NCM Medicamentos NCM
Fármacos Medicamentos

---
Beclometasona 200 mcg - por cápsula
inalante

Beclometasona 200 mcg - pó inalante por
frasco de 100 doses

Beclometasona Beclometasona 250 mcg - spray por frasco 3003.39.99/
de 200 doses 3004.39.99

Beclometasona 400 mcg ~ por cápsula
inalante

Beclometasona 400 mcg - pó inalante por
frasco de 100 doses

13 2937.22.90
--

Dipropionato de Beclometasona 400 mcg -
pó inalante por frasco de 100 doses

Dipropionato de Beclometasona 250 mcg -
spray - por frasco de 200 doses

Dipropionato de Dipropionato de Beclometasona 200 mcg - 3004.32.90
Beclometasona pó inalante por frasco de 100 doses

Dipropionato de Beclometasona 200 mcg -
por cápsula inalante

Dipropionato de Beclometasona 400 mcg -
por cápsula inalante

----

3507.90.39 Imiglucerase 200 U.1. - injetável - por 3003.90.29/
53 Imiglucerase frasco-ampola 3004.90.19
---
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98 Tacrolimo 2934.99.99
Tacrolimo 1 mg - por cápsula 3003.90.88/~ .

Tacrolimo 5 mg - por cápsula
3004.90.78 ..

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitória da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis
Santiago, Espírito Santo - Maurício Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José
Trinchão Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli
Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba -
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Renato Zagallo Villela dos Santos,
Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul- Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia -
Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio Marcos
Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo
Olimpio Carneiro Tavares.
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CONVÊNIO ICMS 139, DE 18 DE OUTUBRO DE 2013 '\\:~"_ ;;~
Publicado no DOU de 21.10.13 ,--~

Altera o Convênio ICMS 140/01, que concede iS~~
do ICMS nas operações com medicamentos. :L~jb.:\>'

O Conselho Nacional de Política Fazendária • CONFAZ, na sua 2078 ri1niãb . r,~ :

extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto n\~d>~J //)
Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte: ~~~~'..:. \/

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica acrescido o inciso XVI à cláusula primeira do Convênio ICMS
140/01, de 19 de dezembro de 2001, com a seguinte redação:

"XVI- Tenecteplase, nas concentrações de 40 mg e 50 mg - NCM 3004.90.99.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis
Santiago, Espírito Santo - Maurício Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José
Trinchão Santos, Mato Grosso ~ Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli
Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba -
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Renato Zagallo Villela dos Santos •

.A. Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul- Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia-
Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio Marcos
Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo
Olimpio Carneiro Tavares.



CONVÊNIO ICMS 140, DE 18 DE OUTUBRO DE 2013

Publicado no DOU de 21.10.13

í11C~9-;-_O
Altera o Convênio ICMS 01/99 que concede is n~ão ª"'{ç \
do ICMS às operações com equipamentos e in~6:~o~o . AS \
destinados à prestação de serviços de sauáe\ e I
concede isenção de ICMS nas operações co~õs ~~~i

equipamentos e insumos especificados realizaCla~~':. ..~/
no âmbito do Programa Nacional de Oncologia d~
Ministério da Saúde.

O Conselho Nacional de Polí.tica Fazendãria • CONFAZ, na sua 207a reunião
extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar Federal nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Clãusula primeira O item 51 do Anexo Único do Convênio ICMS 01/99, de 2 de março de
1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

ITEM NCM EQUIPAMENTOS E INSUMOS

"51 9018.90.95 Clipe venoso de prata ou titânio"

Cláusula segunda Fica acrescido o item 196 ao Anexo Único do Convênio ICMS 01/99, de
2 de março de 1999, com a seguinte redação:

ITEM NCM EQUIPAMENTOS E INSUMOS

"196 9021.90.11 Cardio-Desfibrilador Implantável"

Clãusula terceira Ficam isentas do ICMS as operações com aceleradores lineares,
classificados no código 9022.21.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul- NCM, realizadas no âmbito do
Programa Nacional de Oncologia do Ministério da Saúde.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
nacional.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro, Alagoas - Maurício Acioli
Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João
Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo - Maurício Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha,
Maranhão - Claudio José Trinchão Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli Afonso,
Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho,
Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro
_ Renato Zagallo Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier,
Rondônia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo -
Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Mareelo Olimpio Carneiro Tavares.
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CONVÊNIO ICMS 145, DE 18 DE OUTUBRO DE 2013 '.,'::;- íi)i

''êZ~r:~~-'lc~.,(ir F - lAS
Altera o Convênio ICMS 87/02, que concede ise.(l~-o I
do ICMS nas operações com fármacos~~/','
medicamentos destinados a órgãos lI'â1~
Administração Pública Direta Federal, Estadual e
Municipal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 2078 reunião
extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira O Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de 2002, fica
acrescido dos itens 166 a 190, com a seguinte redação:

NCM NCM
Item Fármacos Medicamentos

Fármacos Medicamentos

166 Acetato de 2937.23.10
Acetato de medroxiprogesterona 150 3004.39.39

medroxiorogesterona mg/ml
167 Atenolol 2924.29.43 Atenolol 25 mg 3004.90.42

168 Brometo de ipratrópio 2939.99.90
Brometo de ipratrópio 0,02 mg 3004.40.90

Brometo de ipratrópio 0,25 mg 3004.40.90

Budesonida 2937.29.90
Budesonida 32 mcg 3004.39.99

169 Budesonida 50 mcg 3004.39.99

170 Captopril 2933.99.49 Captopril 25 mg 3004.90.69

Cloridrato de
Cloridrato de metformina - ação 3004.90.49

171 2925.29.90 prolongada 500 mg
metformina Cloridrato de metformina 850 mg 3004.90.49

172
Cloridrato de 2922.50.50 Cloridrato de propranolol 40 mg 3004.90.36
orooranolol

173 Dipropionato de 2937.22.90
Dipropionato de beclometasona 50 3004.39.99

beclometasona mCQ

Etinilestradiol + 2937.23.49 Etinilestradiol 0,15 mg + 3004.39.39174 Levonorgestrel Levonorgestrel 0,03 mg2937.23.21

175 Glibenclamida 2935.00.92 Glibenclamida 5 mg 3004.90.79

176 Hidroclorotiazida 2935.00.29 Hidroclorotiazida 25 mg 3004.90.79

177 Losartana Potássica 2933.29.99 Losartana Potássica 50 mg 3004.90.69

178 Maleato de enalapril 2933.99.46 Maleato de enalapril 10 mg 3004.90.69

Maleato de timolol 2,5 mg 3004.90.77
179 Maleato de timolol 2934.99.92

Maleato de timolol 5 mg 3004.90.77

180 Noretisterona 2937.23.99 Noretisterona 0,35 mg 3004.39.39

181 Sulfato de salbutamol 2922.50.99 Sulfato de salbutamol 5 mg/10 ml 3004.90.39

Valerato de estradiol + Valerato de estradiol 50 mg/ml + +
182 Enantato de 2937.23.99 3004.39.39

noretisterona
Enantato de noretisterona 5 mg/ml

183 Telaprevir 2933.59.99
Telaprevir 375 mg comprimido 3003.90.79/

revestido 3004.90.69

184 Palivizumabe 3002.10.29
Palivizumabe 100 mg pó liof cx fa vd 3002.10.29

inc
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Palivizumabe 100 mg pó Iiof inj ct fa
~

7

vd inc + amo dil x 1 ml ~
Certolizumabe pegoI 200 mg/ml sol inj

3002.10~

.~~"l.

ct 2 ser vd inc preenc x 1 ml + 2
...,

185 Certolizumabe pegol 3002.10.29 lencos umedecidos
Certolizumabe pegol 200 mg/ml sol inj

ct 6 ser vd inc preenc x 1 ml + 6
lencos umedecidos ~&'

3002.10.29
Abatacepte 250 mg po Iiof inj ct fa + 3002.1 0.29 ~

L
186 Abatacepte serdesc

Golimumabe 50 mg sol inj ct 1 ser
oreenc x 0,5 ml

187 Golimumabe 3002.10.29 Golimumabe 50 mg sol inj ct 1 ser 3002.10.29
preenc x 0,5 ml acoplada em caneta

aolicadora

188 Boceprevir 2934.99.99
Boceprevir 200 mg capgel dura ct bl 3003.90.89/

ai Dias inc 3004.90.79

189 Trastuzumabe 3002.10.29 Trastuzumabe 150 mg po Iiof sol inj ct 3002.10.29fa vd inc
190 Tocilizumabe 3002.10.29 Tocilizumabe 80 mg 3002.10.29

Tenecteplase 40 mg po liof inj ct fa +

191 Tenecteplase 3002.10.39 ser ini dil x 8 ml 3002.10.39
Tenecteplase 50 mg po liof inj ct fa +

ser ini dil x 10 ml

Clãusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
nacional.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis
Santiago, Espírito Santo - Maurício Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José
Trinchão Santos, Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli
Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba -
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Renato Zagallo Villela dos Santos ,
Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul- Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia-
Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio Marcos
Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo
Olimpio Carneiro Tavares.



RETIFICAÇÕES

• Publicado no DOU de 07.11.13

Na cláusula primeira do Convênio ICMS 145/13, de 18 de outubro de 2013, publicado no
DOU de 21.10.13, Seção 1, páginas 21 e 22.

onde se lê:

NCM NCM
Item Fármacos Medicamentos

Fármacos Medicamentos

166 Acetato de 2937.23.10 Acetato de medroxiprogesterona 150 3004.39.39
medroxioroaesterona ma/ml

167 Atenolol 2924.29.43 Atenolol 25 mg 3004.90.42

168 Brometo de ipratrópio 2939.99.90
Brometo de ipratrópio 0,02 mg 3004.40.90
Brometo de ipratrópio 0,25 mg 3004.40.90

169 Budesonida 2937.29.90
Budesonida 32 mcg 3004.39.99
Budesonida 50 mcg 3004.39.99

170 Captopril 2933.99.49 Captopril 25 mg 3004.90.69

Cloridrato de
Cloridrato de metformina - ação 3004.90.49

171 2925.29.90 orolonaada 500 ma
metformina Cloridrato de metformina 850 mg 3004.90.49

172 Cloridrato de 2922.50.50 Cloridrato de propranolol 40 mg 3004.90.36
orooranolol

173 Dipropionato de 2937.22.90 Dipropionato de beclometasona 50 3004.39.99
beclometasona mcg

Etinilestradiol + 2937.23.49 Etinilestradiol 0,15 mg +
174 3004.39.39

Levonorgestrel 2937.23.21 Levonorgestrel 0,03 mg

175 Glibenclamida 2935.00.92 Glibenclamida 5 mg 3004.90.79

176 Hidroclorotiazida 2935.00.29 Hidroclorotiazida 25 mg 3004.90.79

177 Losartana Potássica 2933.29.99 Losartana Potássica 50 mg 3004.90.69

178 Maleato de enalapril 2933.99.46 Maleato de enalapril 10 mg 3004.90.69
Maleato de timolol 2,5 mg 3004.90.77

179 Maleato de timolol 2934.99.92
Maleato de timolol 5 mg 3004.90.77

180 Noretisterona 2937.23.99 Noretisterona 0,35 mg 3004.39.39

181 Sulfato de salbutamol 2922.50.99 Sulfato de salbutamol 5 mg/10 ml 3004.90.39
Valerato de estradiol + Valerato de estradiol 50 mg/ml + +

182 Enantato de 2937.23.99 3004.39.39
noretisterona

Enantato de noretisterona 5 mg/ml

183 Telaprevir 2933.59.99
Telaprevir 375 mg comprimido 3003.90.79/

revestido 3004.90.69
Palivizumabe 100 mg pó liof cx fa vd

184 Palivizumabe 3002.10.29
inc 3002.10.29

Palivizumabe 100 mg pó liof inj ct fa
vd inc + amo dil x 1ml

Certolizumabe pegol 200 mg/ml sol inj
185 Certolizumabe pegol 3002.10.29 ct 2 ser vd inc preenc x 1 ml + 2 3002.10.29

lenços umedecidos
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. Certolizumabe pegol 200 mg/ml sol inj i ~~

ct 6 ser vd inc preenc x 1 ml + 6 t.'~;;!:GU ano•.~' ..
lenços umedecidos \.~.",-. £b.

186 Abatacepte 3002.10.29 Abatacepte 250 mg po Iiof inj ct fa + "

serdesc 3002.10.29 / ~,.

Golimumabe 50 mg sol inj ct 1 ser rinpreenc x 0,5 ml r:.n ' FG,_'
187 Golimumabe 3002.10.29 Golimumabe 50 mg sol inj ct 1 ser 3002.1 0.29 ~

preenc x 0,5 ml acoplada em caneta ~
~ILEaplicadora

188 Boceprevir 2934.99.99
Boceprevir 200 mg capgel dura ct bl 3003.90.89 1

ai pias inc 3004.90.79

189 Trastuzumabe 3002.10.29
Trastuzumabe 150 mg po Iiof sol inj ct 3002.10.29fa vd inc

190 Tocilizumabe 3002.10.29 Tocilizumabe 80 mg 3002.10.29
Tenecteplase 40 mg po Iiof inj ct fa +

191 Tenecteplase 3002.10.39
ser inj dil x 8 ml 3002.10.39

Tenecteplase 50 mg po Iiof inj ct fa +
ser inj dil x 10 ml

n.,

leia-se:
li

NCM NCM
Item Fármacos Medicamentos

Fármacos Medicamentos

167 Acetato de 2937.23.10
Acetato de medroxiprogesterona 150 3004.39.39

medroxiprogesterona ma/ml

168 Atenolol 2924.29.43 Atenolol 25 mg 3004.90.42

Brometo de ipratrópio 2939.99.90
Brometo de ipratrópio 0,02 mg 3004.40.90

169 Brometo de ipratrópio 0,25 mg 3004.40.90

170 Budesonida 2937.29.90
Budesonida 32 mcg 3004.39.99

Budesonida 50 mcg 3004.39.99

171 Captopril 2933.99.49 Captopril 25 mg 3004.90.69

Cloridrato de
Cloridrato de metformina - ação 3004.90.49

172 2925.29.90 prolongada 500 ma
metformina Cloridrato de metformina 850 mg 3004.90.49

173 Cloridrato de 2922.50.50 Cloridrato de propranolol 40 mg 3004.90.36
propranolol

174 Dipropionato de 2937.22.90
Dipropionato de beclometasona 50 3004.39.99

beclometasona mCÇl

Etinilestradiol + 2937.23.49 Etinilestradiol 0,15 mg +
175 Levonorgestrel Levonorgestrel 0,03 mg 3004.39.39

2937.23.21

176 Glibenclamida 2935.00.92 Glibenclamida 5 mg 3004.90.79

177 Hidroclorotiazida 2935.00.29 Hidroclorotiazida 25 mg 3004.90.79

178 Losartana Potássica 2933.29.99 Losartana Potássica 50 mg 3004.90.69

179 Maleato de enalapril 2933.99.46 Maleato de enalapril 10 mg 3004.90.69

Maleato de timolol 2,5 mg 3004.90.77
180 Maleato de timolol 2934.99.92

Maleato de timolol 5 mg 3004.90.77

181 Noretisterona 2937.23.99 Noretisterona 0,35 mg 3004.39.39

182 Sulfato de salbutamol 2922.50.99 Sulfato de salbutamol 5 mg/10 ml 3004.90.39
Valerato de estradiol + Valerato de estradiol 50 mg/ml + +

183 Enantato de 2937.23.99 3004.39.39
noretisterona

Enantato de noretisterona 5 mg/ml

184 Telaprevir 2933.59.99
Telaprevir 375 mg comprimido 3003.90.791

revestido 3004.90.69
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Palivizumabe 100 mg pó Iiof cx fa vd \'\ J
185 Palivizumabe 3002.10.29 inc

3002.~Palivizumabe100 mg pó liof inj ct fa -";.Ij tE 3\'...
vd inC+ amp di! x 1 ml

Certolizumabe pegol 200 mg/ml sol inj
ct 2 ser vd inc preenc x 1 ml + 2

186 Certolizumabe pegol 3002.10.29 lencos umedecidos 3002.10.29
Certolizumabe pegol 200 mg/ml sol inj

ct 6 ser vd inc preenc x 1 ml + 6
lencos umedecidos

187 Abatacepte 3002.10.29 Abatacepte 250 mg po Iiof inj ct fa + 3002.10.29ser desc
Golimumabe 50 mg sol inj ct 1 ser

preenc x 0,5 ml
188 Golimumabe 3002.10.29 Golimumabe 50 mg sol inj ct 1 ser 3002.10.29

preenc x 0,5 ml acoplada em caneta
aplicadora

189 Boceprevir 2934.99.99 Boceprevir 200 mg capgel dura ct bl 3003.90.89 I
ai pias inc 3004.90.79

190 Trastuzumabe 3002.10.29 Trastuzumabe 150 mg po Iiof sol inj ct 3002.10.29fa vd inc
191 Tocilizumabe 3002.10.29 Tocilizumabe 80 mg 3002.10.29

Tenecteplase 40 mg po liof inj ct fa +

192 Tenecteplase 3002.10.39 ser inj di! x 8 ml 3002.10.39Tenecteplase 50 mg po liof inj ct fa +
ser ini di! x 10 ml

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA



CONVÊNIO ICMS 149, DE 18 DE OUTUBRO DE 2013

Publicado no DOU de 21.10.13
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Altera o Convênio ICMS 01/99, que concede,i~-~~;, '/\3 ,',
do ICMS às operações com equipamentos e irlS\J~os . , .
destinados à prestação de serviços de saúde. ~'.~"'''----, /:,}

~$I ' ' .1,(\ u;:<:õl-
O Conselho Nacional de Politica Fazendária - CONFAZ, na sua 207a reunia~

extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira O item 195 fica acrescido ao Anexo Único do Convênio ICMS 01/99, de
02 de março de 1999, com a seguinte redação:

9021.90.81 Espirais de platina, para dilatar artérias "coils"

,~.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho; Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis
Santiago, Espírito Santo - Maurício Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José
Trinchão Santos, Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli
Afonso, Minas Gerais - Leonardo Mauricio Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraiba -
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Renato Zagallo Villela dos Santos ,
Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul- Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia-
Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio Marcos
Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo
Olimpio Carneiro Tavares.



CONVÊNIO ICMS 153, DE 18 DE OUTUBRO DE 2013

Publicado no DOU de 21.10.13

Prorroga as disposições do Convênio ICMS 134~~:~
que autoriza o Estado de Goiás a conceder recJ6çá6 ~ ,,~,~
da base de cálculo do ICMS na opér~çãQcJ). .
interestadual com bovino proveniente \d,do~O-.3
municípios da Região Integrada de DesenvolvÍlné~to / ..
do Distrito Federal e Entorno -RIDE ., para \~êr'~..../' .
abatido no Distrito Federal. .'''t C::Gl:

O Conselho Nacional de Politica Fazendária ~ CONFAZ, na sua 2078 reunrao
extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam prorrogadas até 31 de março de 2014 as disposições contidas no
Convênio ICMS 134/08, de 5 de dezembro de 2008.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação
nacional.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Mauricio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis
Santiago, Espírito Santo - Maurício Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José
Trinchão Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli
Afonso, Minas Gerais - Leonardo Mauricio Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba -
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Piauí - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Renato Zagallo Villela dos Santos ,
Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul- Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia-
Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio Marcos
Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo
Olimpio Carneiro Tavares.



AJUSTE SINIEF 16, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013

• Publicado no DOU de 18.10.13
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Altera o Ajuste SINIEF 12/04 que dispensa a emis~ioY FQ' r lAS :,
de nota fiscal relativa à coleta, armazenagem'\ ..~~ / '.
remessa de baterias usadas de telefone celulãi~ "".-.....: ./,: _ '
promovidas por intermédio da SPVS - Sociedade d~~ L:::G''--' .. "
Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental. ~

O Conselho Nacional de Politica Fazendãria - CONFAZ, na sua 151a reunião ordinária,
realizada em Fortaleza, CE, no dia 11 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código
Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte:

AJUSTE

Clãusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 12104, de 10 de
dezembro de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

1- a ementa:

"Dispensa a emissão de nota fiscal relativa à coleta, armazenagem e remessa de produtos
usados de telefonia celular e de pilhas comuns e alcalinas usadas promovidas por intermédio da SPVS -
Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação AmbientaL";

11 - o caput da cláusula primeira:

"Cláusula primeira Acordam os Estados e o Distrito Federal em dispensar a emissão de
nota fiscal para documentar a coleta, a remessa para armazenagem e a remessa dos lojistas até os
destinatários finais, fabricantes ou importadores, dos seguintes produtos usados de telefonia celular móvel:
aparelhos, baterias, carregadores, cabos USB, fones de ouvido e cartões SIM (chip) e de pilhas comuns e
alcalinas usadas, todos considerados como lixo tóxico e sem valor comercial, quando promovidas por
intermédio da SPVS - Sociedade de Pesquisa de Vida Selvagem e Educação Ambiental, com base em seu
"Programa de Recolhimento de Produtos de Telefonia Móvel", sediada no município de Curitiba, na Rua
Victório Viezzer, nO651, Bairro Vista Alegre, inscrita no CNPJ sob o nO78.696.242/0001-59, mediante a
utilização de envelope encomenda-resposta, que atenda os padrões da EBCT - Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos - e da ABNT NBR 7504, fornecido pela SPVS, com porte pago.";

111 - o 93° da cláusula primeira:

"9 3° Na relação de que trata o S 2°, a beneficiária informará também os contribuintes
participantes do referido programa, atuantes na condição de coletores dos produtos de que trata este
ajuste.".

Clãusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Márcia Wanzoff
Robalinho Cavalcanti pl Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo - Maurício Cézar Duque, Goiás - José
Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José Trinchão Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato
Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará -
José Barroso Tostes Neto, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior pl Marialvo Laureano dos Santos
Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piauí - Antônio Silvano
Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - George André Palermo Santoro pl Renato Zagallo Villela dos Santos,
Rio Grande do Norte - Jane Carmem Carneiro e Araújo pl José Airton da Silva, Rio Grande do Sul -
Ricardo Neves Pereira pl Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima -
Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Carlos Roberto Mollim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro
Tavares.
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AJUSTE SINIEF 18, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013 \':;i;~,~1;:)~":, ,,:::/

• Publicado no DOU de 18.10.13 \:,~~,~..~,,?l

Altera o Ajuste SINIEF 02/09, que dispõe SOIJ£,:(~~,::-
Escrituração Fiscal Digital. EFD. \({::£>~J\!J"'",/o'/

O Conselho Nacional de Política Fazendãria - CONFAZ e o Secretãrio da Re~t'ái{:t:;:ê'- . "
Federal do Brasil, na sua 1518 reunião ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 11 de outubro ~.~.>/
2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de
1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Clãusula primeira O inciso I do 91° da cláusula vigésima segunda do Ajuste SINIEF 02/09,
de 3 de abril de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"1- os incisos I, 11, 111, IV, V, IX, X e XI, do art. 63;".

Clãusula segunda Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Ajuste SINIEF 02/09,
com a redação que se segue:

I - o inciso VII ao 9 3° da cláusula primeira:

"VII - Livro Registro de Controle da Produção e do Estoque.";

11 - o 9 7° à cláusula terceira:

"9 7° A escrituração do Livro Registro de Controle da Produção e do Estoque será
obrigatória a partir de 1° de janeiro de 2015 para os contribuintes com atividade econômica industrial ou

.-L equiparada a industrial.".

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Secretário da Receita Federal do
Brasil - Gilberto Carreiro p/ Carlos Alberto de Freitas Barreto, Acre - Mâncio Lima Cordeiro, Alagoas -
Maurício Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia -
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Márcia Wanzoff Robalinho
Cavalcanti p/ Adonias dos Reis Santiago, Espirito Santo - Maurício Cézar Duque, Goiás - José Taveira
Rocha, Maranhão - Claudio José Trinchão Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do
Sul - Jader Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso
Tostes Neto, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior p/ Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná -
Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piaui - Antônio Silvano Alencar de
Almeida, Rio de Janeiro - George André Palermo Santoro p/ Renato Zagallo Villela dos Santos , Rio
Grande do Norte - Jane Carmem Carneiro e Araújo p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Ricardo
Neves Pereira p/ Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato
Maciel de Melo, Santa Catarina - Carlos Roberto Mollim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Andrea
Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro Tavares.



AJUSTE SINIEF 21, DE 18 DE OUTUBRO DE 2013

• Publicado no DOU de 21.10.13

Altera. o Ajuste SI~IEF 01/12, q~e institui regj~.,t~~~.~
especial nas operaçoes e prestaçoes que envo,.vam OJJ Jt- .•
jornais e dã outras providências. \f7l ~ F~S .

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 2078 reu~iâ.o,.];L./~,:j
extrordinária, realizada em Brasilia, DF, no dia 18 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto no art. 1:g~ /
do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte:

AJUSTE

Cláusula primeira A cláusula sétima do Ajuste SINIEF 01/12, de 10 de fevereiro de 2012,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula sétima Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de 1° de julho de 2012 a 31 de dezembro de 2015.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Mauricio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis
Santiago, Espirito Santo - Mauricio Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José
Trinchão Santos, Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli
Afonso, Minas Gerais - Leonardo Mauricio Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba -
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Piaui - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Renato Zagallo Villela dos Santos ,
Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul- Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia -
Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio Marcos
Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo
Olimpio Carneiro Tavares.
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PROTOCOLO ICMS 114, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013 (\:1.\Ci!ign.~":;l
• • Publicado no DOU de 23.10.13, pelo Despacho 221/13. \.::.t~.{?!!L.-'';)/

~
Altera o Protocolo ICMS 190/09, que dispõe soa#e.BY~f~~<"~"".
a substituição tributária nas operações ch-: F ~s
colchoaria. \;t;.. •. ~ .

\~ V;<~
OS Estados do Amapá, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Gross'J~.'./

do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Sergipe,
neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças, Tributação ou
Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172,
de 25 de outubro de 1966), nos arts. 6° ao art. 9° da Lei Complementar nO87/96, de 13 de
setembro de 1996, e nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de
julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte:

PROTOCOLO

Cláusula primeira O Anexo Único do Protocolo ICMS 190/09, de 11 de dezembro de
2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"ANEXO ÚNICO

ITEM CÓDIGO NCM/SH DESCRiÇÃO MVA (%) ORIGINAL

1 9404.10.00 Suportes para cama (somiês), inclusive "box" 143,06

2 9404.2 Colchões 76,87- -~ 9404.90.00 Travesseiros, pillowe protetores de colchões 83,54

Cláusula segunda Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da
sua publicação.

Parágrafo único. Para as operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro a
produção de efeitos será a partir da data prevista em decreto do Poder Executivo.
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PROTOCOLO ICMS 91, DE 30 DE SETEMBRO DE 2013 \~~:.'J:.~./.

Publicado no DOU de 01.10.13, pelo Despacho 201/13.
Retificação no DOU de 25.10.13.

~

~O~~"~ID~dJ ..~ "
Altera o Protocolo ICMS 03/11, que fixa o p,~ FO e'
para a obrigatoriedade da Escrituração Fisça! I

Digital - EFD. W>,~.__/ ..
~L'?C'\'. '--Os Estados do Acre, Amazonas, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo,

Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná,
Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa
Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos
Secretários de Fazenda e Receita, considerando o disposto nos artigos 102 e 199 do Código
Tributário Nacional, Lei nO5172/66, de 25 de outubro de 1966, no ~ 1° da cláusula terceira do
Ajuste SINIEF 2/09, de 3 de abril de 2009, resolvem celebrar o seguinte

• •
• •

PROTOCOLO

~,

Cláusula primeira Alterar a cláusula segunda do Protocolo ICMS nO03 de 01 de abril
de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula segunda Ficam dispensados de efetuar a Escrituração Fiscal
Digital. EFD o estabelecimento de:

1- Microempreendedor Individual. MEl optante pelo Sistema de
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo
Simples Nacional - SIMEI;

11 - Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP optantes pelo
Simples Nacional, salvo o que estiver impedido de recolher o ICMS por este
regime na forma do parágrafo 1° do artigo 20 da Lei Complementar nO
123/2006.

Parágrafo único. Para os estabelecimentos mencionados no inciso 11, a
dispensa prevista no caput encerrar-se-á em 1° de janeiro de 2016, quando
estarão obrigados à Escrituração Fiscal Digital- EFD, podendo esta data ser
antecipada a critério de cada Unidade Federada."

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

RETIFICAÇÃO
• • Publicada no DOU de 25.10.13.

No Protocolo ICMS 91/13, de 30 de setembro de 2013, publicado no DOU de 1° de
outubro de 2013, Seção 1, página 35, onde se lê: •....Cláusula terceira Este protocolo entra em
vigor ....., leia-se: "...Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor...... .
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Ofício nO 19B /14.

••••••
GQverno do Estado de Goiás

GGiâ~, 20 de Yf'i)fI.f:j!J de 201'4.

A Sua Excelência.o Senhor

Deputado HELDER VALlN BARBOSA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado

NESTA

Senhor Presidente,

Em consonância com o que dispõe o art. 11, inciso IX, da

Constituição do Estado, apraz-me submeter à apreciação dessa augusta

Assembleia Legislativa os Convênios ICMS 111/13,116/13,117/13,134/13,

135/13, 136/13, 137/13, 139/13, 140/13" 1'45/13, 149/13, 153113, os Ajustes

81NIEF 16/13, 1&/13, 21/13, e os Protocolos ICMS 91/13 e 114/13, todos os

dOGl:Jment0sdevroamente juntados ao presente.

Ao ensejo, renovo a Vossa E e ência e aos demais membros

dessa Casa de Leis protestos de apreço e co sid

M CORI erreira Perillo Júnior
GOVERNADOR DO ESTADO'

OF GOV 02-14
ALOURENZO



CONVÊ~IÓ ICMS 111, DE 11 DE OUTUBR

• Publicada no DOU de 18.1.0.13

Altera o Convênio ICMS 52/93. que dispõe so

CONVÊNIO

Cláusula primeira O inciso 11 do caput da cláusula décima quarta do Convênio ICMS 52/93.,
de 30 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"11 - até cinco (O~ dias após qualquer alteração de preços, a tabela dos preços sugeridos
ao público, nos termos estabelecidos no Anexo Único deste Convênio .••.

Cláusula segunda Fica acrescido o Anexo único ao Convênio ICMS 52/93, com a redação
constante do Anexo Único deste convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

:,L 1
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ANEXO ÚNICO
TABeLA De PReço SUGeRIDO AO PÚBLICO PELO FABRICANTE

NÚMERO DENOMINAÇÃO
CONTEÚDO TAMANHO POSiÇÃO FORMATO DECIMAIS OBRIGA-DO CAMPO TÓRIO

1 CNPJ NUMERO DE INSCRIÇAO DA ENTIDADE 014* 1 N - ONOCNPJ

2 VAJAC VEICULO AUTOMOTOR (VA) OU 002 15 C - OACESSÓRIO (AC)

3 COD CODIGO DO PRODUTO COMO ADOTADO 060 17 C - ONO DOCUMENTO FISCAL
4 GTIN CÓDIGOGTIN 014 77 N - OC
5 DESCR DESCRIÇAO DO PRODUTO COMO 120 91 C - OAPOTADO NO DOCUMENTO FISCAL
6 ANO_MOD ANO REFERENTE AO MODELO DO 004 211 N OCVEICULO AUTOMQTOR -
7 ANO_FAB ANO DE FA6RICAÇAO DO VEICULO 004 215 N - OCAUTOMOTOR
8 UF SIGLA DA UF DE DESTINO DO ITEM 002 219 C - O
9 PRECO PREÇO PU6L1CO SUGERIDO PELO 008 221 N 2 oFABRICANTE

DATA DE INICIO DA VIGEt'JCIA DO10 INIC_TAB PREÇO SUGeRIDO AO PÚBLICO PELO 008 229 N - OFABRICANTE
DATA DE INICIO DA VIGENCIA DA

11 INIC_TAB TABELA ANTERIOR DO PREÇO 008 237 N - OANTERIOR SUGERIDO AO PÚ6L1CO PELO
FABRICANTE

NOTAS EXPLICATIVAS:
1} as informações deverão ser prestadas em formato texto (TXT);
2} as informações prestadas nesta tabela deverão refletir, em sua totalidade, as informações prestadas nas NFe de emissão pela empresa.

FORMATO DOS CAMPOS.:

1}

2}



3)

4)

o - SIGNIFICA QUE O REGISTRO DEVE SER SEMPRE PREENCHIDO,
OC - SIGNIFICA QUE O REGISTRO DEVE SER PREENCHIDO SEMPRE QUE HOUVER A INFORMAÇÃO,

AS DATAS DEVERÃO TER O FORMATO: DDMMAAAA, excluindo-se quaisquer caracteres de separação, tais como: •.•• "r. ".",
o . dia; M • mês; A. ano,

Presidente do CONFAZ - Oyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantlega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro, Alagoas. Mauricio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete
Carvalho de Alencar. Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Iaahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia. Distrito Federal - Márcia Wanzoff
Robalinho Cavalcanti pl Adonias dos Reis Santiago. Esplrito Santo - MaurIcio Cézar Duque. Goiás - José Taveira Rocha. Maranhão. Claudio José Trinchão
Santos, Mato Grosso - Mal'éel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul- Jader Rieffe Julianelli Afonso. Minas Gerais. Leonardo Mauricio ColombiniLima. Pará - José
Barroso Tostes Neto. Paralba - Fernando Pires Marinho Júniorpl Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira. Pernambuco - Paulo Henrique
Saraiva Câmara, Piaul - Ant€lnio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - George André Palermo Santoro pl Renato ZagaUoVillela dos Santos. Rio Grande
do Norte - Jane Carmem Carneiro e Araújo pl José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Ricardo Neves Pereira pl Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia -
Gilvan Ramos Almeida, ~otaima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Carlos Roberto Mollim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo. Andrea Sandro
Calabi, Sergipe - JefetS~n IDàntasPassos, Tocantins -Mareel() Olimpio Carneiro Tavares,



CONVÊNIO ICMS 116, DE 11 DE OUTUBRO

• • Publicado no DOU de 18.10.13, pelo Despacho 213/13.
• • Retificação no DOU de 25.10.13.
•• Ratificação Nacional no DOU de 07.11.13, pelo Ato
C>ec'arat6rio 20/13.

o Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 1511 reunião
ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 11 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto na
Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONV~NIO

Cláusula primeira Ficam prorrogadas até 31 de julho de 2014 as disposições
contidas nos convênios a seguir indicados:

I - Convênio ICMS 26/09, de 3 de abril de 2009, que estabelece disciplina em relação
às operações com partes e peças substiturdas em virtude de garantia, por empresa nacional da
indústria aeronáutica, por estabelecimento de rede de comercialização de produtos aeronáuticos,
por oficina reparadora ou de conserto e manutenção de aeronaves;

" - Convênio ICMS 76/09, de 3 de julho de 2009, que autoriza as unidades federadas
que menciona a conceder crédito presumido do ICMS na aquisição de equipamento Emissor de
Cupom Fiscal- ECF, com requisito de Memória de Fita- detalhe - MFD para fins de substituição de
equipamento sem requisito de MFD;

111 - Convênio ICMS 147/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado do
Acre a conceder isenção do ICMS naG sardas internas de geladeiras, decorrentes de doação
efetuada pela Companhia de Eletricidade do Acre - ELETROACR,E no ãmbito do Programa
Eletrobrás na Comunidade.

Cláusula segunda Ficam proITogadas até 31 de de~embro de 2.(H4 as di&posiçôes
contidas ncl)Sconvênios a seguir indicados:

1- Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 2012, que cancede isenção do ICMS nas
sardas de vercUlosdestinados a pessoas portadoras de deficiência fisica, visual, mental ou autista;

11- Convênio ICMS 95/12, de 28 de setembro de 2012, que dispõe sobre a concessão
de redução de base de cálculo do ICMS nas sardas de verculos militares, peças, acessórios e
outras mercadorias que especifica;

111 - Convênio ICMS 30/13, de 11 de abril de 2013, que autoriza o Estado de São
Paulo a conceder isenção do ICMS incidente na importação de tesseras para mosaico, realizadas
pelo Santuário Nacional de Nossa Senhora da Conceição Aparecida;

IV - Convênio ICMS 58/13, .de 2.6 Cite julho de 2-013,que autoriZa o; Esta<llodo Acre"
Bahia, Ceará, P.ararba, Rondõlilia e e DistrJtaFe'derala-aonceder'GI'éclIito outorgado de ICMS às
emp"esas que utiliz-emmão-de-obra carcerária,e de egressos.da sistema JJfÃsianal;

Cláusula terceira Ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 2015 as disposições
contidas no~ convênios a seguir indicados:

I - Convênio ICMS 1'05/07, de 13 de agosto de 2007, que isenta dG ICMS o
fornecimento de alimentação e a comercialização de comidas, bebidas, objetos artesanais e
produtos trpicos dos Estados e outras mercadorias, efetuada por entidades beneficentes,



'tilU'l
representações dos Estados ou entidades diplomáticas, na Festa dos Estad
Distrito Feàeral;

11- Convênio ICMS 63/08, de 4 de julho de 2008, que autoriza o Estado do Rio de
Janeiro a conceder isenção do ICMS nas sardas que especifica promovidas pela Associação
Saúde Criança Renascer;

111- Convênio ICMS 56/12, de 22 de junho de 2012, que dispõe sobre a instituição de
crédito presumido em substituição aos estornos de débitos decorrentes das prestações de serviços
de telecomunicações;

IV - Convênio ICMS 127/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado de
Pernambuco e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas operaçOes internas de remessa
de surnos para abate;

V - Convênio ICMS 1/13, de 6 de fevereiro de 2013, que autoriza os Estados do Rio
de Janeiro e de São Paulo a concederem isenção do ICMS em operações com obras de arte da
Feira Internacional de Arte do Rio de Janeiro (ArtRio) e da Feira Internacional de Arte de São
Paulo (SP Arte), respectivamente,

Cláusula quarta Ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 2017, as disposições
contidas no Convênio ICMS 85/04, 24 de setembro de 2004, que autoriza o Estado de Santa
Catarina a conceder crédito presumido para a execução do Programa Luz para Todos.

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua
ratificaçâo nacional.

RETIFICAÇÃO

• • Publicada no DOU de 25.10.13.

No Despacho 213/13, de 17 de outubro de 2.013, publicaGlono DOU de 16 de outubro
de 2013, Seção 1, página 38,

onde se lê:

"CONVI:NIO ICMS 115, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013
Prorroga disposições de convênios que concedem benetrcios fiscais.",

leia-se:

.CONVI:NIO ICMS 116, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013
ProrTo.{lla disposições-de convênios que concedem beneffciGsfiscais.", .

MANUEL DQS ANJOS MARQUES TEIXEIRA .



• Publicado no DOU de 18.10.13 "I"jCO

ton~('-~
Dispõe sobre a exclusão do Estado de Roraim ~ V' ",
disposições do Convênio ICMS 93/09. que alte FO ,p-S : ,
Convênio ICMS 135/06, que dispõe s. ~!é." /t-j
substituição tributária nas operações c~~~.<..;,\/
aparelhos celulares. ~ L,G

o Conselho Nacional de Política Fazendãria • CONFAZ, na sua 151- reunião ordinária,
realizada em Fortaleza, CE, no dia 11 de outubro de 2013, tendo em vista o'disposto nos arts. 6° ao 9° da
Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional
(Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Clãusula primeira A cláusula segunda do Convênio ICMS 93/09, de 11 de dezembro de
2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

.Clãusula segunda As disposições deste convênio não se aplicam aos Estados do Acre,
Ceará, Esplrito Santo, Minas Gerais, Rondônia, Santa Catarina e ao Distrito Federal".

Clãusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicaçâo no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir do segundo mês subsequente ao da publicaçâo.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - MaurIcio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Márcia Wanzoff
Robalinho Cavalcanti p/ Adonias dos Reis Santiago , Esplrito Santo - Mauricio Cézar Duque, Goiás - José
Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José Trinchão Santos, Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi, Mato
Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais • Leonardo Mauricio Colombini Lima, Pará -
José Barroso Tostes Neto, Paralba - Fernando Pires Marinho Júnior p/ Marialvo Laureano dos Santos
Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Pau'lo Henrique Saraiva Câmara, Piaul - AntOnio Silvano
Alencar de Almeida, Rio de Janeiro -George André Palermo Santoro p/ Renato Zagallo Villela dos Santos,
Rio Grande do Norte - Jane Carmem Carneiro e Araújo pl José Airton da Silva, R,io Grande do Sul -
Ricardo Neves Pereira p/ Odir ~rto Pinheiro Tonollier, Rond&nia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima -
LuiE Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Carlos Roberto MalJim pl AntoniO Marcos Gavazmni, São
Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro
Tavares.



CONVÊNIO ICMS 134, DE 11 DE OUTUBRO

• Publicado no DOU de 18.10.13

O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua na sua 151- reunião
ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 11 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto no art. 9° da
Lei Complementar nO87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário
Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira Os parágrafos 1° a 5° da cláusula vigésima oitava do Convênio ICMS
110/07, de 28 de setembro de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:

"ã 1° O contribuinte que der causá a entrega das informações fora do prazo deverá
protocolar os relatórios extemporâneos apenas nas Unidades Federadas envolvidas nas operações
interestaduais;

ã 2° Na hipótese do ã 1°, a entrega dos relatórios extemporâneos a outros contribuintes, à
refinaria de petróleo ou às suas bases, que implique repasse/dedução não autorizado por otrcio da unidade
federada, sujeitará o contribuinte ao ressarcimento do imposto deduzido e acréscimos legais;

ã 3° Na hipótese de que trata o caput, a unidade federada responsável por autorizar o
repasse terá o prazo de até 30 (trinta) dias contados da data do protocolo dos relatórios extemporâneos
para, alternativamente:

I • realizar diligências fiscais e emitir parecer conclusivo, entregando oficio a refinaria de
petróleo ou suas b.es autorizando o repasse;

Cláusula segunda Ficam acrescentados os parágrafos 6° ao 8° à cláusula vigésima oitava
do Convênio ICMS 110/07, com a seguinte redação:

.9 6° O oficio a ser encaminhado à refinaria ou suas bases, deverá informar: o CNPJ e a
razão social do emitente dos relatórios, o tipo de relatório, se anexo 111 ou anexo V, perlodo de referência
com indicação de mês e ano e os respectivos val0res de repasse, bem como a unidade da reflnâ'ria cem
indic.o ~o CNPJ queefetllará o repasse/dedução;

~ 7- A refina~ia ou suas bases, de pôsse do oficio de que bata o ~ 6°, devêr.â,efetuar o
pagamento na próxima data prevista para o repasse;

~ 80 O disp0stO nesta cláusula aplica-se também ao contribuinte que receber de seus
cliel'ltes informações relativ.as às operações interestaduais e nãQefetuar a entrega de seus anexos no prato
citado no caput,".

1
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Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua pu ção o . ri. cial ',' .

da UnlM, produzindo efeitos a partir do priMeiro dia do segUndOmês sUbsequente ao,í.n ublicaç ~.'~ ''---'/!~~i~t:l .G'S\~/ ~j lEO'~'' ./
Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - MãnciO~{iiná Cordeiro,
Alagoas - MaurIcio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Márcia Wanzoff
Robalinho Cavalcanti pl Adonias dos Reis Santiago , Esplrito Santo - Mauricio Cézar Duque, Goiás - José
Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José Trinchão Santos, Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi, Mato
Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Mauricio Colombini Lima, Pará -
José Barroso Tostes Neto, Paralba - Fernando Pires Marinho Júnior pl Marialvo Laureano dos Santos
Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piaut - Antônio Silvano
Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - George André Palermo Santoro pl Renato Zagallo Villela dos Santos,
Rio Grande do Norte - Jane Carmem Carneiro e Araújo pl José Airton da Silva, Rio Grande do Sul -
Ricardo Neves Pereira pl Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima -
Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Carlos Roberto Mollim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro
Tavares.
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CONVÊNIO ICMS 135, DE 11 DE OUTUBRO DE

• Publicado no DOU de 18.10.13

•.•.••.•• r.: ,

Altera o Convênio ICMS 57/99 que autoriz ~~:!..º-O~_'
Estados e o Distrito Federal. a conceder redu ~~. aJ.2""';-
base de cálculo do ICMS nas prestações de ~ i. él,S
de televisão por assinatura. nas condiçõJ~ ~~~ .:'c
especifica. .\~;o; D /r;"i

~(:;~,:'/
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ. na sua 1513 reunião ordinán I~ u::G"

realizada em Fortaleza, CE, no dia 11 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONV~NIO

Cláusula primeira O ~ 1° da cláusula primeira do Convênio ICMS 57/99, de 22 de outubro
de 1999, fica acrescido do inciso V com a seguinte redação:

.V - o contribuinte deverá:

a) divulgar no seu site, de forma permanente e atualizada, a descrição de todos os tipos de
pacotes de televisão por assinatura comercializados, isoladamente ou em conjunto com outros serviços,
com os correspondentes preços e condições;

b) manter à disposição do fisco, em meio magnético, as ofertas comercializadas, por
perfodo de apuração;

c) quando da comercialização conjunta, em pacotes, de serviço de televisão por assihéltura
e outros serviços:

1. discriminar, nas respectivas faturas e notas fiscais, os preços correspondentes a cada
modalidade de serviço, de forma a demonstrar a sua independência e aderência às ofertas divulgadas nos
sites;

2. observar que o valor da prestação de serviço de televisão por assinatura não será
superior ao preço do mesmo serviço, prestado isoladamente em iguais condições a assinantes individuais
ou coletivas .•

Cláusula segunda O caput da cláusula segunGiado Convênio ICMS 57f99 passa a vigorar
com a seguinte redação:

.Cláusula segunda O descumprimento das condiçOes previstas nos incisos 11 ao V do ~ 1°
da cláusula primeira implica perda do beneficio a partir do mês subsequente àquele em que se verificar o
inadimplemento .•

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua ratificação, produzindo
efeitos a partir de 1° de janeiro de 2014.

Presidente do CONFAZ -Dyogo Henrique de Oliveira pl Guldo Mantega, Acre - Máncio Lima Cordeiro, Alagoas - Mauricio Acioli
Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de.Alencar, Amazonas -Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitória da Silva Filho, ceará - João
Marcos Maia, Distrito Federal - Márcia Wanzoff Ro.~alinho Cavalcantlpl Adonlas dos Reis Santiago, Espírito Sal)to- Maurício Cézàr
Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão - Claudio Josélirinchão Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursl, Mato Grosso
do Sul- .:IaderRieffe.Julianelli Afonso, Minas Gerals- Leonardo Maurício Colomblnl'lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paralba-
Femando Pires Marinho Júnior pl Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélla Nogueira, Pemambuco • Paulo Henrique
Saraiva Câmara, Piauí - AntOnio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - George André Palermo Santoro pl Renato zagallo
Villela dos Santos, Rio Grande do Norte - Jane Carmem Cameiroe Araújo pl José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Ricardo Neves
Pereira pI Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina -
Carlos Roberto Monim pl Antonio Marcos Gavazzonl, São Paulo. Andrea Sandro Calabl, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins
- Marcelo Olimpio Camelro Tavares.



A Y.
CONVENtO ICMS 136, DE 18 DE OUTUB

Publicado no DOU de 21.1'0.13

equipamentos e Insumos destinados à prestaçã
serviços de saúde.

O Conselho Nacional de Política Fazendãria - CONFAZ, na sua 2073 reunião
extraordinária, realizada em Brasrtia, DF, no dia 18 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONvêNIO

Clãusula primeira O Anexo Único do Convênio ICMS 01/99, de 2 de março de 1999, fica
acrescido do seguinte item:

/

195 I 9018.90.99 ILinhas venosas.

Clãusula segunda Ficam as unidades federadas autorizadas a não exigir os créditos
tributários, constituldos ou não, decorrentes das operaçOes com as mercadorias descritas no item 195 do
Anexo Único do Convênio ICMS 01/99.

Parágrafo único. O disposto nesta cláusula não autoriza a restituição ou compensação das
importâncias já pagas.

Clãusula terceira Este Convênio entra em vigor na data de sua ratificação nacional,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da mencionada ratificação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Mauricio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitória da Silva Filho, Cear;' - João Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis
Santiago, Esplrito Santo - Mauricio Cézar Duque, GOiás- José Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José
Trinchão Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader RieffeJulianelli
Afonso, Minas Gerais - Leonardo MaurtciQ Colombini. Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paralba -
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Piaul - Antônio Silvano Alencar de Alll1fJIida,Rio de Janeiro - Renato 2agallo Villela dos Santos ,
Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul- Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia-
Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio Marcos
Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo
Olimpio Carneiro Tavares.
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Publicado no DOU de 21.10.13

O Conselho Nacional de Politica Fazendária • CONFAZ, na sua 2078 reunião
extraordinária, realizada em Brasilia, DF, no dia 18 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar Federal nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira Os itens 13, 53 e 98 do Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de 28 de
junho de 2002, passam a vigorar com a seguinte redaçao:

Item Fármacos NCM Medicamentos NCM
Fármacos Medicamentos

Beclometasona 200 mcg - por cápsula
inalante

Beclometasona 200 mcg - pó inalante por
frasco de 100 doses

Beclometasona Beclometasona 250 mcg - spray por frasco 3003.39.99/
de 200 doses 3004.39.99

Beclome"'sona 400 mcg - por cápsula
inalante . ,

Beclometasona 400 mcg - pó inalante por
frasco de 100 doses

13 2937.22.90

Dipropionato de Beclometasona 400 mcg -
pó inalante por frasco de 100 doses
Dipropionato de Beclometasona 250 mcg -
spray - por frasco de 200 doses

Dipropionato de Dipropionato de Beclometasona 200 mcg - 3004.32.90
Beclometasona pó inalante por frasco de 100 doses

Dipropionato de Beclometasona 200 mcg -
por cápsula inalante

Dipropionato de Beclometasona 400 mcg -
por cápsula iAalante

'-- _.

3507.90.39 Imiglucerase 200 U.1. - injetável - por 3003.90,29/
Imiglucerase frasco~ampola 3004.90.19



98 Tacrolimo 2934.99.99 Tacrolimo 1 mg - por cápsula
Tacrolimo 5 mg -.por cápsula

Clãusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
nacicimal,produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Mauricio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis
Santiago, Espirito Santo - Mauricio Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José
Trinchão Santos, Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli
Afonso, Minas Gerais - Leonardo Mauricio Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paralba -
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Pia ui - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Ria de Janeiro - Renato Zagallo Villela dos Santos ,
Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul- Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia -
Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio Marcos
Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo
Olimpio Carneiro Tavares.



CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica acrescido o inciso XVI â cláusula primeira do Convênio ICMS
140/01, de 19 de dezembro de 2001, com a seguinte redação:

.XVI - Tenecteplase, nas concentrações de 40 mg e 50 mg - NCM 3004.90.99.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - MAneio Lima Cordeiro,
Alagoas - Mauricio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis
Santiago, Esplrito Santo - Mauricio Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José
Trinchão Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli
Afonso, Minas Gerais - Leonardo Mauricio Colombini Lima, Pará. José Barroso Tostes Neto, Parafba -
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Piaul - AntÔnio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Renato zagallo Villela dos Santos ,
Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul- Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia-
Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio Marcos
Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo
Olimpio Carneiro Tavares.



CONV~NIO ICMS 140, DE 18 DE OUTUBRO

Publicado no DOU de 21.10.13

. o~'~~ _.:5!?/\
Altera o Convênio ICMS 01/99 que concede is n

Q
~ ~ '\"~

do ICMS às operações com equipamentos e in .::: 0$"0 AS .
destinados à prestação de serviços de sa .. e .
concede isenção de IC,MS nas operações co ':>l ~S;-
equipamentos e insumos especificados realiza s tEG\'~''./
no âmbito do Programa Nacional de Oncologia do
Ministério da Saúde.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 207a reuAião
extraordinária, realizada em 8rasllia, DF. no dia 18 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar Federal nO24. de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira O item 51 do Anexo Único do Convênio ICMS 01/99, de 2 de março de
1999. passa a vigorar com a seguinte redação:

ITEM NCM EQUIPAMENTOS E INSUMOS

"51 9018.90.95 Iclipe venoso de prata ou titânio"

Cláusula segunda Fica acrescido o item 196 ao Anexo Único do Convênio ICMS 01199, de
2 de março de 1999, com a seguinte redação:

ITEM NCM EQUIPAMENTOS E INSUMOS

"196 g021.90.11 ~ardiG-[])esfibrilador Implantável"

Cláusula terceira Ficam isentas do ICMS as Glperaç6es com aceleradores lineares,
c1assificac:1osno código 9022.21.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, realizadas n() âmbito do
Progr.ama Nacional de Oncologia do Ministério da Saúde.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
nacional.

Presidente do CONFAZ - Oyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - Mâneio Uma Cordejro. Alagoas - Mauricio Acioli
Toledo. Amapá - JucineteCarvalho de Alencar. Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitória da Silva Rlho. ceará - Jqão
Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis Santiago, Espirito Santo - Mauricio Cézar Duque, Goiás - José TaveiraR9chl,
Maranhão - Claudio José J;rinchão Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe JlllianelliMonso,
Minas Gerais - Leonardo Maurício Colomblni Uma, Pará - José Barroso Tostes Neto, Parafba - Marialvo Laureano dos Santos Filho,
Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piaui - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro
_ Renato Zagallo Villela dos Santos • Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier,
,Rondônia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio Marcos GavazzoflÍ, São Palllo •
Andrea Sandro Calabl, sergipe - Jeferson Dantas Passos. Tocantins - Mareelo Olimplo carneiro Tavares.



CONVÊNIO ICMS 145, DE 18 DE OUTUBRO~

PUblicado no DOU de 21.10.13

o Conselho Nacional de Política Fazendãria • CONFAZ, na sua 2078 reunião
extraordinária, realizada em Brasrlia, DF, no dia 18 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Clãusula primeira O Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de 2002, fica
acrescido dos itens 166 a 190, com a seguinte redação:

NCM NCM
Item Fãrmacos Medicamentos

Fãrmacos Medicamentos

166
Acetato de 2937.23.10

Acetato de medroxiprogesterona 150 3004.39.39
medroxioroaesterona mg/ml

167 Atenolol 2924.29.43 Atenolol 25 mg 3004.90.42

168 Brometo de ipratrópio 2939.99.90
Brometo de ipratrópio 0,02 mg 3004.40.90

Brometo de ipratrópio 0,25 mg 3004.40.90

169 Budesonida 2937.29.90
Budesonida 32 mcg 3004.39.99

Budesonida 50 mcg 3004.39.99

170 Captopril 2933.99.49 Captopril 25 mg 3004.90.69

Cloridrato de
Cloridrato de metformina - ação 3004.90.49

174< .•...- me1formina
292529.90 prolonoada 500 mo

Cloridrato de metformina 850 mg 3004.90.49

172
Cloridrato de 2922.50.50 Cloridrato de propranolol 40 mg 3004.90.36
orooranolol

173
Dipropionato de 2937.22.9B

Dipropionato de beclometasona 50 3004.39.99
beclometasona mca

Etinilestradiol + 2937.23.49 Etinilestradiol 0,15 mg + 3004.39.39174 Levonorgestrel 2937.23.21 Levonorgestrel 0,03 mg

175 Glibenclamida 2935.00.92 Glibenclamida 5 mg 3004.90.79

176 Hidroclorotiazida 2935.00.29 Hidroclorotiazida 25 mg 3004.90.79

177 Losartana Potássica 2933.29.99 Losartana Potássica 50 mg 3004.90.69

178 Maleato de enalapril 2933.99.46 Maleato de enalapril 10 mg 3004.90.69

Maleato de timolol 2934.99.92
Maleato de timolol 2,5 mg 3004.90.77

179 Maleato de timolol 5 mg, 3004.90.77

1:80 No,retislerona 29,37.23.99 ; Noretisterona 0,35 mg 3004.39.39

181 Sulfato de salbutamol ; 2922.50.99 Sulfato de salbl:ltamdl 5 mgl1Qm'l 3004.9G.39

Valerato de estradiol + Valerato de estradiol 50 mg/ml + +
t82 Enantato de 2937.23.99 3004.39.39

noretisterona
Enantato denoretisterona 5 mg/ml

183 Telaprevir 2933.59.99
Telaprevir 375 mg comprimido 3003.90.79/

revestido 3004.90.69

184 Palivizumabe 3002.10.29
Palivizumabe 100 mg pó Iiof cx fa vd 3002.10.29

inc



" .. '

3002.10.39

3002.10.29

3002.10.29

3003.90.89 /
3004.90.79

3002.10.29

3002.10.29

3002.10.29

3002.10.29

~~1,i;:IUOCl~
'b0 .;>

~~QO DE GO.~ GPDA ~o ~,
<v. FOLHAS (fi \.::~ 'l. O"s.,~~J

fa ~:~,'
vdinc+am dilx1 ml.' ~".

, Certolizumabe pegol200 mg/m .~ 'nj , i:': -.... 'f 0/> Co
ct 2 ser vd inc preenc.x 1 ml +~(, ! ç.(;,c..''?'",' <t~ : '{;_.,

3002.10.29 . len os umedecidos .-: '"'-":3'002.10 .
Certohzumabe pegol 200 mg/ml sollnJ F ,S '

ct 6 ser vd inc preenc x 1 ml + 6
len os umedecidos

3002.10.29 Abatacepte 250 mg po liof inj ct fa +
serdesc

Golimumabe 50 mg sol inj ct 1 ser
reenc x 0,5 ml

Golimumabe 50 mg sol inj ct 1 ser
preenc x 0,5 ml acoplada em caneta

a Iicadora
2934.99.99 Boceprevir 200 mg capgel dura ct bl

ai las inc
Trastuzumabe 150 mg po Iiof sol inj ct

ta vd inc
Tocilizumabe 80 mg

Tenecteplase 40 mg po Iiof inj ctfa +
3002.10.39 ser in' dil x 8 ml

Tenecteplase 50 mg po Iiof inj ct fa +
ser in' dil x 10 ml

Abatacepte

Boceprevir

Golimumabe

Tenecteplase

Trastuzumabe

Tocilizumabe

Certolizumabe pegol185

186

191

187

189

190

188

nacional.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Mauricio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Joêo Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis
Santiago, Espirito Santo - Mauricio Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão. Claudio José
Trinchão Santos, Mato Grosso - MareeI Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli
Afonso, Minas Gerais - Leonardo Mauricio Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraiba -
Marialvo Laureano das Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Piaui - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Renato zagallo Villela dos santos ,
Rio Grande dG Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul-Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Ronà6nia-
Gilvan Ramos A1meicla, Roraima - Luiz Renato Maciel de MelG, Santa Catarina - Antonio Marcas
Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marce'lo
Olimpio Cameiro Tavares.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA-EXECUTIVA . ~

CONSELHO NACIONAL DE POLíTICA FAZENDÁRIA -

RETIFICAÇÕES

• Publicado no DOU de 07.11.13, . ..

Na cláusula primeira do Convênio ICMS 145/13, de 18 de outubro de 2013, publicado no
DOU de 21.10.13, Seção 1, páginas 21 e 22.

onde se lê:

NeM NeM
Item Fânnacos Medicamentos

Fânnacos Medicamentos

166 Acetato de 2937.23.10
Acetato de medroxiprogesterona 150 3004.39.39

medroxiproÇ/esterona mÇ//ml
167 Atenolol 2924.29.43 Atenolol 25 mg 3004.90.42

168 Brometo de ipratr6pio 2939.99.90
Brometo de ipratr6pio 0,02 mg 3004.40.90
Brometo de ipratr6pio 0,25 mg 3004.40.90

169 Budesonida 2937.29.90
Budesonida 32 mcg 3004.39.99
Budesonida 50 mcg 3004.39.99

170 Captopril 2933.99.49 Captopril 25 mg 3004.90.69

Cloridrato de
Cloridrato de metformina - ação 3004.90.49

171 2925.29.90 prolonçtada 500 mo
metformina Cloridrato de metformina 850 mg 3004~90.49

172 Cloridrato de 2922.50.50 Cloridrato de propranolol 40 mg 3004.90.36
propranolol

173 Dipropionato de 2937.22.90
Dipropionato de beclometasona 50 3004.39.99

beclometasona mCÇ/

EtinilestradiC:l1+ 2.937.23.49 Etinilestradiol 0,15 mg + 3004.39.39174 Levonorgestrel ?~7.23.21 I Levonorgestrel 0,03 mg

175 Glibenclamida 2.93-5.-00.92 Glibenclamida 5 mg 3094;90.79

176 HidrC:lclorotiazida 2935.00.29 Hidroclorotiazida 25 mg 3004.90.79

177 Losartana Potássica 2933.29.99 Losartana Potássica 50 mg 3004.90.69

178 Maleato de enalapril 2933.99.46 Maleato de enalapril10 mg 3004.90.69
Maleato de timolC:l12,5 mg 3004.90.77

179 Maleato de timolol 2934.99.92
Maleato de timolol 5 mg 3004.90.77

180 Noretisterona 2937.23.99 Noretisterona 0,35 mg 3004.39.39

181 Sulfato de salbutamol 2922.50.99 Sulfato de salbutamol 5 mg/10 ml 3004.90.39
Valerato de estradiol + Valerato de estradiol 50 mg/ml + +

182 Enantato de 2937.23.99 3004.39.39
noretisterona

Enantato de noretisterona 5 mg/ml

183 Telaprevir 2933.59.99
Telàprevir 375 mg comprimido 3003~90.79/

revestido 3004.90.69
. . Palivizumabe 100 mgp61iof cx fa vd.. ~ -" inc

184 . Pàlivizumabe 3CilQ2.10.29 Palivizumábe 100 mg p6 lidf inj ct fa
3002.100:29

vd inc + amo dil x 1.rol
Certolizumabe pegol 200 mg/ml sol inj

185 Certolizumabe pegC:l1 3002.10.29 ct 2 ser vd inc preenc x 1 ml + 2 3002.10;29
lenços umedecidos

..-,



Certolizumabe pegol 200 mg/ml sol injl
,.. ct 6 ser vd inc preenc x 1 ml + 6

lenos umedecidos

186 Abatacepte
,

3002.10.29
Abatacepte 250 mg po Iiof inj ct fa +

serdesc
Golimumabe 50 mg sol inj ct 1 ser

.reenc x 0,5 ml
187 Golimumabe 3002.10.29 Golimumabe 50 mg sol inj ct 1 ser

preenc x 0,5 ml acoplada em caneta.~ a licadora '.,
188 Boceprevir 2934.99.99

Boceprevir 200 mg capgel dura ct bl 3003.90.8'9/
ai las inc 3004.90.79

189 Trastuzumabe 3002.10.29
Trastuzumabe 150 mg po Iiof sol ihj ct 3002.10.29fa vd inc

190 Tocilizumabe 3002.10.29 Tocilizumabe 80 mg 3002.10.29
Tenecteplase 40 mgpo Iiof inj ct fa +

191 Tenecteplase 3002.10.39
ser in' dil x 8 ml 3002.10.39

Tenecteplase 50 mg po liof inj ct fa +
ser in' dil x 10 ml -.,

leia-se:
"

'.

NCM NCM
Item Fânnacos Medicamentos

'Fânnaco~ Medicamentos

167
Acetato de 2937.23.10

.Acetato de medroxiprogesterona 150 3004.39.39
medroxiproaesterona ma/ml

168 Atenolol 2924.29.43 Atenolol 25 mg 3004.90.42

169 Brometo de ipratrópio 2939.99.90
Brometo de ipratrópio 0,02 mg 3004.40.90

Brometo de ipratrópio 0,25 mg 3004.40.90

170 Budesonida 2937.29.90
Budesonida 32 mcg 3004.39.99

Budesonida 50 mcg 3004.39.99

171 CaptQpril 2933.99.49 Captopril 25 mg 3004.90.69

Cloridrato de
Cloridrato de metfonnina - ação 3004.90.49

172
.

2925.29.90
" p~ol(i)nQada500 ma

rrietformina .CIQridrato de .metfonnina 850 mg 3004.90.49

173 Cloiidrato de 2922.50.50 Cloridrato de propranolol 40 mg 3004.9~,i,6
.D~opranolol' .J

174
.oip~opionàto de 2937.22.90

Dipropionato de beclometasona 50 3004.39.99' ,
beclometasl1ma mca

Etinilestradiol + 2931.23.49 Etinilestradiol 0,15 mg +
175 Levonorgestrel 2937.23.21 Levonorgestrel 0,03 mg

3004.39.39

176 Glibenclamida 2935.00.92 Glibenclamida 5 mg 3004.90.79

177 Hidroclorotiazida 2935.00.29 Hidroclorotiazida 25 mg 3004.90.79

178 Losartana Potássica 2933.29.99 Losartana Potássica 50 mg 3004.90.69

179 Maleato de enalapril 2933.99.46 Maleato de enalap.ril1 Omg. 3004.90.69

180 Maleato de tlmolol 2934.99,92
Maleato de timordl 2,5 mg .3004:9.0.77~

Maleato de-limolol5 mg !O04.90.77

181 Noretisterana. 2937.23.99 Noretisterona 0,35 mg 3004.39.39

182 Sulfato de ,~albutamol 2922.50.9~ " Sulfato de ~?Iblltamol 5 mgl10 ml 30G4.90.39

~Valerato de estradiol + :
,

183 Enantato de 2937;23;99 V.ale~to dee~tradiol50 mg/ml + + 3004.39.39 ..
r:loretisterona

;Enantato de noretisterona 5 mg/ml

184 Telaprevir 2933.59.99
. Telaprevir 375 mg comprimido 3003.90.79/

revestido 3Q04.90.69

.
•
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"

Palivizumabe 100 mg póliof cx fa vd

185 Palivizumabe 3002.10.29 Inc
Palivizumabe .100mg póliof inj ct fa

vd il)c + am dilx 1 ml
Certolizumabe pegol 200 mg/ml sol inj

ct 2 ser vd inc preenc x 1 ml + 2

186 Certotizumabe pegol 3002.10.29 len os umedecidos
Cert()lizumabe pegol 200 mg/ml sol inj

ct 6 ser vd inc preenc x 1 ml + 6
len os umedecidos

187 Abatacepte 3002.10.29 Abatacepte 250 mg po tiof inj ct ta + 3002.10.29serdesc
Golimumabe 50 mg sol inj ct 1 ser

reenc x 0,5 ml
188 Golimumabe 3002.10.29 Golimumabe 50 mg sol inj ct 1 ser 3002.10.29

preenc x 0,5 ml acoplada em caneta
a ticadora

189 Boceprevir 2934.99.99
Boceprevir 200 mg capgel dura ct bl 3003.90.89 I

ai las inc 3004.90.79

190 Trastuzumabe 3002.10.29 Trastuzumabe 150 mg po Iiof sol inj ct 3002.10.29fa vd inc
191 Tocilizumabe 3002.10.29 Tocilizumabe 80 mg 3002.10.29

Tenecteplase 40 mg po liof inj ct fa +
192 Tenecteplase 3002.10.39 ser inj di! x 8 ml 3002.10.39Tenecteplase 50 mg po tiof inj ct fa +

ser in' di! x 10 ml

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA



CONVÊNIO ICMS 149, DE 18 DE OUTUBRO DE

Publicado no DOU de 21.10.13

CGNV~NIO

Cláusula primeira O item 195 fica acrescido ao Anexo Único do Convênio ICMS 01/99, de
02 de março de 1999, com a seguinte redação:

9021.90.81 Espirais de platina, para dilatar artérias .coils.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - MaurIcio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis
Santiago, Esplrito Santo - Maurfcio Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José
Trinchão Santos, Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli
Afonso, Minas Gerais - Leonardo MaurIcio Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paralba -
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Piaul - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Renato Zagallo Villela dos Santos ,
Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia -
Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio Marcos
Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo
Olimpio Carneiro Tavares.

1



CONVÊNIO ICMS 153, DE 18 DE OUTUBRO DE 2013

Publicado no DOU de 21.10.13

O Conselho Nacional de Política Fazendãria ~ CONFAZ, na sua 207a reunião
extraordinária, realizada em Brasllia, DF, no dia 18 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Clâusula primeira Ficam prorrogadas até 31 de março de 2014 as disposiçOes contidas no
Convênio ICMS 134/08, de 5 de dezembro de 2008.

Clãusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação
nacional.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - Mâncio lima Cordeiro,
Alagoas - Mauricio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis
Santiago, Espfrito Santo - Mauricio Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José
Trinchão Santos, Mato Grosso - Mareei Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli
Afonso, Minas Gerais - Leonardo Mauricio Colombini lima. Pará - José Barroso Tostes Neto, Paralba -
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Piauf - Antônio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Renato zagallo Villela dos Santos ,
Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul- Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia-
Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio Marcos
Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo
Olimpio Carneiro Tavares.

. .



AJUSTE SINIEF 16, DE 11 DE OUTUBRO D

• Publicado no DOU de 18.10.13

o Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 15t8 reunião ordinária,
realizada em Fortaleza, CE, no dia 11 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do C6digo
Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte:

AJUSTE

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 12/04, de 10 de
dezembro de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

1- a ementa:

"Dispensa a emissão de nota fiscal relativa à coleta, armazenagem e remessa de produtos
usados de telefonia celular e de pilhas comuns e alcalinas usadas promovidas por intermédio da SPVS -
Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental.";

11 - o caput da cláusula primeira:

.Cláusula primeira Acordam os Estados e o Distrito Federal em dispensar a emissão de
nota fiscal para documentar a coleta, a remessa para armazenagem e a remessa dos lojistas até os
destinatários finais, fabricantes ou importadores, dos seguintes produtos usados de telefonia celular m6vel:
aparelhos, baterias, carregadores, cabos USB, fones de ouvido e cartões SIM (chip) e de pilhas comuns e
alcalinas usadas, todos considerados como lixo t6xico e sem valor comercial, quando promovidas por
intermédio da SPVS - Sociedade de Pesquisa de Vida Selvagem e Educação Ambiental, com base em seu
.Programa de Recolhimento de Produtos de Telefonia M6vel., sediada no municipio de Curitiba, na Rua

_li Vict6rio Viezzer, nO651, Bairro Vista Alegre, inscrita no CNPJ sob o nO78.696.242/0001-59, mediante a
utilização de envelope encomenda-resposta, que atenda os padrões da EBCT - Empresa Brasileira de
COlTeiose Telégrafos - e da ABNT NBR 7504, fornecido pela SPVS, com porte pago.";.

m - o S 3° da cláusula primeira:

.s 3° Na relação de que trata o S 2°, a beneficiária informará também os contribuintes
participantes do referido programa, atuantes na condição de coletores dos produtos de que trata este
ajuste.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua .publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas - Mauricio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vit6rio da Silva Filho, Ceará - JoAo Marcos Maia, Distrito Federal - Márcia Wanzoff
RobalinhGl Cavalcanti pl AdGlniasdos Reis Santiago , Espir.itGlSanto - Mauricjo -Cézar Duque, Goiás - José
Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José TrincMo Santos, Mato GroSSGl- Marcer Souza de Oursi, Mate;,
Grosso do Sul -Jader Rieffe Julianelli Afonse;" Minas Gerais - Leonardo MaurIcio Colombin1 Lima, Pará-
José BarrGlsa Tostes Neto, Paralba - Fernando Pires Marinho Júnior pl Marialvo Laureana dos Santos
Filho, Paraná - JozéUa Nogueira, Pernambuco - Paulo Henr,ique Saraiva Câmara, Piaui - AntOnio Silvano
Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - George André Palermo Santoro pl Renato Zagallo Villela dos Santos,
Rio Grande do Norte - Jane Carmem Carneiro e Araújo pl José Airton da Silva, Rio Grande do $ul -
Ricardo Neves Pereira pl Odir Alberto Pinheiro Tonollier, RondOnia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima -
Luiz Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Carlos Roberto Mollim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo - Andrea Sandr0 Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpio Carneiro
Tavares.



AJUSTE

Cláusula primeira O inciso I do 91° da cláusula vigésima segunda do Ajuste SINIEF 02109,
de 3 de abril de 2009, passa a Vigorar com a seguinte redação:

-1- os incisos I, li, 111, IV, V, IX, X e XI, do art. 63;-.

Cláusula segunda Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Ajuste SINIEF 02109,
com a redação que se segue:

I - o inciso VII ao 9 3° da cláusula primeira:

-VII - Livro Registro de Controle da Produção e do Estoque:;

11 - o 9 7° à cláusula terceira:

-9 7° A escrituração do Livro Registro de Controle da Produção e do Estoque será
obrigatória a partir de 1° de janeiro de 2015 para os contribuintes com atividade econômica industrial ou
equiparada a industrial.-.

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês sUQ~~.t.e..;;.~ da publicação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Secretário da Receita Federal do
Brasil- - Gilberto Carreiro pl Carlos Alberto de Freitas Barreto, Acre - MâneIo Lima Cordeiro, Magoas -
Mauricio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete CarvalhG de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia -
Manoel Vitória da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Márcia Wanzoff Robalinho
Cavalcanti pl Adonias dos Reis Santiago, Esplrito Santo - MaurIcio Cézar Ouque, Goiás - José Taveira
Rocha, Maranhão - Claudio José Trinchão Santos, Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do
Sul - Jader Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Mauricio Colombini Lima, Pará - José Barroso
Tostes Neto, Paralba - Fernando Pires Marinho Júnior pl Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná -
Joz-élia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva Câmara, Piaui - Antônio Silvano Alencar de
Almeida, Rio de Janeiro - George André Palermo Santoro pl Renato zagallo Villela dos Santos , Rio
Grande do Norte - Jane Carmem Carneiro e Araújo pl José Airton da Silva, Rio Grande do Sul - Ricardo
Neves Pereira pl Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia - Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luiz Renato
Maciel de Melo, Santa Catarina - Carlos Roberto Mollim pl Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Andrea
Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo Olimpo Carneiro Tavares.
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AJUSTE SINIEF 21, DE 18 DE OUTUBRO DE 2 , 30LHAS ~\Í'\);\:;\1,,!L1.~F/
• Publicado no DOU de 21.10.13 ." \7-,' (9$J,~ ".,','~-~;:/•. 11 :>~,ç~

Altera o Ajuste SINIEF 01/12, '~fre.'r4 "i(ur~egjl;!e>I~:~:C~ ~
especial nas operações e prestações'. (rúe envo(~, ,oJl '
jornais e dá outras providêncIas. ~ F AS

, (fi

O Conselho Nacional de Politica Fazendária • CONFAZ, na sua 2071 re~~~~./"':I
extrordinária, realizada em Brasllia, DF, no dia 18 de outubro de 2013, tendo em vista o disposto no art. l~' •
do Código Tl'iibutário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte:

AJUSTE

Cláusula primeira A cláusula sétima do Ajuste SINIEF 01/12, de 10 de fevereiro de 2012,
passa a vigorar com a seguinte redação:

.Cláusula sétima Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de 1° de julho de 2012 a 31 de dezembro de 2015.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ - Dyogo Henrique de Oliveira pl Guido Mantega, Acre - Mâncio Lima Cordeiro,
Alagoas. Mauricio Acioli Toledo, Amapá - Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal - Adonias dos Reis
Santiago, Esplrito Santo - MaurIcio Cézar Duque, Goiás - José Taveira Rocha, Maranhão - Claudio José
Trinchão Santos, Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jader Rieffe Julianelli
Afonso, Minas Gerais - Leonardo Mauricio Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paralba -
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Jozélia Nogueira, Pernambuco - Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Piauf - AntOnio Silvano Alencar de Almeida, Rio de Janeiro - Renato zagallo Villela dos Santos ,
Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul- Odir Alberto Pinheiro Tonollier, RondOnia-
Gilvan Ramos Almeida, Roraima - Luit Renato Maciel de Melo, Santa Catarina - Antonio Marcos
Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Marcelo
Olímpio Carneiro Tavares.
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PROTOCOLO ICMS 114, DE 11 DE aUTUe o 3 ~ ?~fc~'1an.~.;;.1rn ~ - -.

\5'~~ 8J"/ \_",~. ,:~'.!
• • Publicado no DOU de 23.10.13, pelo Despacho 221/13. 'SifIA L&\' '~f.:~..~ ../

Altera o Protocolo ICMS 190109, que dispõe so~. <?-C~':'.:'2.!2(.>
a substituição tributária nas operações r~'NFI. ''"'
colchoaria. -~~~.~ ,> ; .

~~V,:
OS Estados do Amapá, Bahia, Espirito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Gross ~"1 L'::C'c, .. /

do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Sergipe,
neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças, Tributação ou
Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172,
de 25 de outubro de 1966), nos arts. 6° ao art. 9° da Lei Complementar nO87/96, de 13 de
setembro de 1996, e nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de
julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte:

PROTOCOLO

Cláusula primeira O Anexo Único do Protocolo ICMS 190/09, de 11 de dezembro de
2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"ANEXO ÚNICO

ITEM CÓDIGO NCM/SH DESCRiÇÃO
MVA (%) ORIGINAL

1 9404.10.00 Suportes para cama (somiês), inclusive "box" 143,06

2 9404.2 Colchões 76,87

3 9404.90.00 Travesseiros, pillowe protetores de colchões 83,54

"
Cláusula segunda Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário

Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da
sua publicaçao.

Parágrafo único. Para as operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro a
prodtlÇaode efeitos será a partir da data prevista em decreto do Poder Executivo.

. -~-- --
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Altera o Protocolo' ICMS 03/11, que ftxa o p ~ FO,. S '
para a obrigatoriedade da Escrituração Fi ~~l .'.'
Digital - EFD. ~~,.....__ ..-> ,I

~'i L?-Ol'., '

Os Estados do Acre, Amazonas, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espfrito Santo,
Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraiba, Paraná,
Piaui, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa
Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos
Secretários de Fazenda e Receita. considerando o disposto nos artigos 102 e 199 do C6digo
Tributário Nacional. Lei nO5172/66, de 25 de outubro de 1966, no ~ 1° da cláusula terceira do
Ajuste SINIEF 2/09, de 3 de abril de 2009, resolvem celebrar o seguinte

PROTOCOLO

Cláusula primeira Alterar a cláusula segunda do Protocolo ICMS nO03 de 01 de abril
de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação:

.Cláusula segunda Ficam dispensados de efetuar a Escrituração Fiscal
Digital- EFD o estabelecimento de:

I - Microempreendedor Individual. MEl optante pelo Sistema de
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo
Simples Nacional. SIMEI;

" - Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP optantes pelo
Simples Nacional, salvo o que estiver impedido de recolher o ICMS por este
regime na forma do parágrafo 1°do artigo 20 da Lei Complementar nO
123/2006.
Parágrafo único. Para os estabelecimentos mencionados no inciso li, a
dispensa prevista <O() caput encerrar-se-á em l' de janeiro de 2016. quando
estarão obrigadGSà Escrituração Fiscal Digital - EFD. podendo ,estadata ser
antecipada a critério,de cada Unidade Federada."

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

.RETrF1CAçÃO
• • Publicada, no DOU de 25.10.13 ..

No Protocolo ICMS 91/13, de 30 de setembro de 2013. publicado no DOU de 1° de
eutubro de 2013, Seção 1, página 35, onde se lê: a •••Cláusula terceira Este protocelo entm em
vigor ..,". leia-se: •...Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor...".
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